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1 – INTRODUÇÃO
No momento em que forte ameaça re-

pousa sobre as reservas de petróleo e gás
do Estado iraquiano e páira sobre a Ve-
nezuela , em menor escala, um processo
de estilo semelhante, julgamos oportuno
considerar alguns resultados e ambigui-
dades instaladas no plano doméstico.

A mudança institucional da Lei do Pe-
tróleo , que quebra o monopólio da Pe-
trobrás, trouxe importantes implicações
para a dinâmica do sistema setorial bra-
sileiro da indústria do petróleo. Óbvia-
mente, são inegáveis as implicações po-
sitivas dos resultados na exploração e
produção de óleo e gás e seus reflexos
no crescimento do PIB e do emprego . O
capítulo segundo analisa o caráter ambí-
guo da imprensa ao veícular enfática-
mente  os resultados positivos da indús-
tria do petróleo. Se por um lado , estas
notícias servem para informar aos leito-
res sobre os avanços e conquistas do
setor.  Por outro, atendem  subrepticia-
mente aos propósitos dos que advogam
a desregulamentação e o controle total
do setor pelo mercado .

Relativamente ao capítulo terceiro são
apresentados os aspectos decorrentes da
ação continuada da Lei 9.478/97 que tra-
ta da quebra do monopólio do petróleo
(FURTADO.A T. 2002.) Curiosamente, um
desses aspectos merece destaque por se
tratar do grande contingente de técnicos
de nível médio e superior que entrou no
país, bloqueando o trabalho dos nacio-
nais . O capítulo ressalta ainda , em estilo
de denuncia a necessidade de reformula-
ção do artigo 26 da citada lei que dá aos

PETRÓLEO E GÁS:
RESULTADOS E AMBIGUIDADES

concessionários a propriedade do petró-
leo e gás descobertos no país, contrarian-
do o precito constitucional

2 – ALGO MAIS QUE
RESULTADOS EXITOSOS

Os expressivos  resultados apresenta-
dos pelo setor petróleo e gás, no período
pós monopólio, são inegáveis e conse-
quentemente  tem merecido grande des-
taque da imprensa.

Há pelo menos, dois lados da natu-
reza dos  resultados,  um lado , direta-
mente relacionado a pesquisa explo-
ratória com a descoberta de novos
campos e  crescente produção de pe-
tróleo e gás . Um outro lado igualmen-
te importante está relacionado aos re-
flexos no   crescimento do PIB nacio-
nal  e  geração de empregos. Conquan-
to seja   espetacular crescimento do
setor ,  motivo de esperança e prospe-
ridade econômica  para o país , seus
exitosos números tem servido  a algo
mais. Isto é,  a múltiplos propósitos que
transcendem a esfera doméstica e ao
senso comum.

2.1 – PETRÓLEO ,
PIB E EMPREGO

De fato, o segmento que mais cresceu
foi o de exploração e produção de petró-
leo e gás . Em 1997 a atividade respondia
por 18,3% do PIB do petróleo que era de
R$ 20,0 bilhões . Já em 2000este percen-
tual subiu para 38,4 % de um total de R$
52,6 bilhões , este crescimento segundo

Giovani Machado está relacionado a nova
regulamentação do setor.

Nesse período a Petrobrás incremen-
tou seus investimentos em exploração de
R$ 3,4 bilhões (1997) para R$ 5,3 bilhões
(2000). A produção nacional de petróleo
da Estatal passou de 669 mil bpd (1997)
para 1,3 milhão(2000).

 De 1999 até o ano passado a Agência
Nacional do Petróleo, ANP ,realizou três
leilões públicos ou seja, rodadas de licita-
ções para a exploração de petróleo em
diversos blocos do país., quando foram
assinados 67 contratos de concessão.Em
junho ́ próximo a Agência realizará a quar-
ta rodada , concedendo 54 novas áreasa-
inda não pesquisadas.

Nos quatro primeiros anos depois do
fim do monopólio ( 1997 e 2000 ) a indús-
tria do petróleo dobrou a sua participação
no PIB nacional . Um estudo elaborado
pela ANP , constatou que a contribuição
do setor petróleo para o PIB ,sem contar a
participação dos impostos , passou de
2,7% em 1997 para 5,4% em 2000. Ele
destaca que o petróleo já é hoje um dos
mais importantes para para a formação
do PIB. Para efeito de comparação a agro-
pecuária pesa 7,7% , a construção civil
pesa 9,1% , o setor automobilistico 4,1%
e o siderurgico 2,5%. ( Ordoñez R. e
França,M. 2002)

Relativamente ao mercado de traba-
lho segundo as estimativas da Organiza-
ção Nacinal da Industria do
Petróleo(ONIP) , para cada US$1 bilhão
investido no setor de petróleo e gás , se-
rão gerados outro US$ 1,180 bilhões na
economia e 37 mil empregos . Hoje o
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número de empregados no setor é de
500 mil e o volume de investimento pre-
visto para o setor nos próximos quatro
anos é de US $ 35 bilhões e absorverá
100% do pessoal   em diferentes funções
, principalmente nas especialidades de
engenharia naval ,química , mecânica
,metalurgica e de minas . (Fernandes ,E.,
2003)

Por outro lado o fundo de pensão Pe-
tros , instituição de previdência privada dos
empregados da Petrobrás investe em pro-
jetos de diversos setores de infra-estrutu-
ra , e no setor de petróleo  aplicou seus
recursos em..infra-estrutura ( mais de R$
1 bilhão ) nos últimos  três anos criaram
mais  de 100 mil empregos  - 11.715 em-
pregos diretos e 90.356 empregos indire-
tos respectivamente nos campos de Mar-
lim , Albacora e Nova Marlim ( Jornal da
Petros,2002)

    3 – FALÁCIAS E
AMBIGUIDADES

A Lei 9478/97 estabeleceu novas di-
retrizes políticas e regulatórias para to-
dos os operadores, inclusive a estatal
Petrobras, no mercado brasileiro de pe-
tróleo e gás. Em decorrência as gran-
des companhias internacionais e algu-
mas nacionais passaram a operar , ex-
plorar o subsolo brasileiro, notadamen-
te nas áreas “offshore”. Nessa fase pós
monopólio em que inúmras empresas
alocaram recursos ,investindo na pes-
quisa exploratória ,  perfuração de po-
ços e produção de óleo e gás ,  um certo
contingente de mão –de-obra foi incor-
porado ao mercado de trabalho, tal con-
tingente ,tem sido destacado ,em termos
numérico ,de modo espetacular na im-
prensa . Neste sentido , admite-se que
veiculação desse fato pela imprensa te-
nha com objetivo  fortalecer a lógica de
validação do sistema  pós monopólio :
se o país convive com uma taxa de de-
semprego em torno de 20% e se o siste-
ma pós monopólio está empregando um
grande número de pessoas , então , a
sociedade poderá fazer opção pelo sis-
tema que contribui para  aliviar o desem-
prego e tal  opção “logicamente “deve
ser preservada e acolhida. Está implíci-
to a percepção de que a  lógica da im-
prensa  é de induzir a sociedade a dar
anuência e creditar como verdadeira a
única opção , a do sistema pós monopó-
lio do petróleo.

4.1 – A VULNERABILIDADE
EM NÚMEROS

No período pós monopólio, inúmeros
atores de diferentes procedências e incon-
fessáveis propòsitos passaram a agir e
desempenhar pápeis considerados  es-
tratégicos para o fortalecimento e consoli-
dação de suas posições no setor petrolí-
fero nacional com vínculos no  mercado
internacional.

Em consequência foram sendo incor-
porados diferentes fatores que contribui-
ram para aumentar significativamente a
vulnerabilidade do Estado. Neste sentido
é essencial observar algumas decisões
do poder executivo:

o Ministério do Trabalho autorizou ,em
2001, o ingresso de 7.838 profissionais
estrangeiros no país. O Número é qua-
se quatro vezes maior do que o registra-
do em 1998, quando o mercado de pe-
tróleo foi aberto e as empresas “impor-
taram “ 2.079 trabalhadores. O mais
constante é o fluxo de entrada  de diri-
gentes de empresas petrolíferas : de
1997 até 2001, foram 5.122” .  (
SIQUEIRA,F., 2002 ).  Por outro lado é
também didático, observar-se a atuação
dos atores internacionais .

 Os Estados Unidos ,Japão e União
Européia estão pressionando o Brasil
para que haja abertura de mercado de
trabalho para seus executivos e técni-
cos atuarem no Brasil nos setores  de
telecomunicações, energia e bancos.
Dados do Partido dos trabalhadores
apontam que 7 mil estrangeiros foram
contratados por empresas apenas en-
tre os anos de 1998 e 1999. ( AEPET ,
2002).

Ainda que um quadro carregados de
incertezas se faça notar , é oportuno
mensionar a iniciativa de mobilzação
de um grupo de especialistas para dis-
cutir num forum específico questões dos
destinos das reservas e da proprieda-
de do óleo e gás natural do país . Os
pontos apresentados  foram os seguin-
tes:

-” Reorientar a ANP ,de acordo com a
nova política do governo para o segmen-
to petróleo , para eliminar o tratamento di-
feranciado e negativo, até aqui recebido
pela Petrobras”.

- “Paralizar os processos de licitação
de novas áreas de concessão explorató-
rias , para rever e adequar às novas polí-
ticas do setor a serem definidas no novo

governo pelo Conselho Nacional de Polí-
tica Energética –CNPE”.

- Uniformizar os prazos dados a Petro-
brás para os programas exploratórios e
inicio de produção das concessões” . (Fo-
rum Pensar a Nova Petrobras, 2002)

– “Criar grupos de trabalho para re-
ver a lei 9.478/97 para adequá-la aos
interesses nacionais , principalmente no
artigo 26 que dá ao concessionárioa
propriedade do petróleo e gás
descobertos,o que contraria o monopó-
lio constitucional” . ( Forum Pensar a
Nova Petrobrás,2002)

Relativamente ao artigo 60 da citada
lei ,também deve ser suprimido , pois a
sua pemanência neste diploma legal co-
loca em risco o abastecimento e a segu-
rança nacional . O citado artigo permite
a exportação do petróleo pela empresa
produtora , inclusive as multinacionais .
Assim sendo, numa situação de emer-
gência de abastecimento , o governo de
seu país de origem certamente vai pres-
sioná-la para que o petróleo prospecta-
do seja enviado a sua matriz. E se o go-
verno se dispuser a pagar o preço do
mercado internacional dificilmente teria
argumentos para forçar a empresea que
detém o óleo a vendê-lo no Brasil.

5 - CONCLUSÕES

Os resultados alcançados pelo setor
petróleo na atual fase , possivelmente tem
sido usado pelos meios de comunicação
para fortalecer a consciência de livre mer-
cado .

De igual modo ,admite-se que os refle-
xos positivos do petróleo e gás  no PIB e
na geração do emprego têem sido acolhi-
dos acriticamente por expressivos seg-
mentos da sociedade.

É evidente a mobilzação de alguns ato-
res institucionais  para evitar a transferên-
cia de propriedade do petróleo nacional
para grupos fora do país.

Possivelmente o perigo de esgotamen-
to das reservas provadas de petróleo e
gás natural em menor prazo  esteja asso-
ciado ao processo de financeirização da
economia mundial .

Percebe-se com clareza a pressa com
que as licitações de novos blocos geoló-
gicos tem sido realizados .

Há evidências da exclusão da mão-
de –obra nacional e inclusão de grande
contingente de trabalhadores estrangei-
ros.
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